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14.27  Se,  a  qualquer  tempo,  for  constatado,  por  meio  eletrônico,  estatístico,  visual,  grafológico  ou  por
investigação policial,  que o candidato se utilizou de processo ilícito, suas provas serão anuladas e ele será
automaticamente eliminado do concurso público.
14.28 O descumprimento de quaisquer das instruções supracitadas constituirá tentativa de fraude e implicará a
eliminação do candidato do concurso.
14.29 Poderão ser divulgadas oportunamente as informações a respeito de alterações nas medidas de proteção
que serão adotadas no dia de realização das provas, em razão da pandemia do novo coronavírus.
14.30 O prazo de validade do concurso esgotar-se-á após dois anos, contados a partir da data de publicação
da homologação do resultado final, podendo ser prorrogado, uma única vez, por igual período.
14.31  O  candidato  deverá  manter  atualizados  seus  dados  pessoais  e  seu  endereço  perante  o  Cebraspe
enquanto estiver  participando do concurso público,  por meio de requerimento a ser  enviado à  Central  de
Atendimento ao Candidato do Cebraspe, na forma dos subitens 14.7 ou 14.8 deste edital, conforme o caso, e
perante  a  SECONT/ES,  após  a  homologação  do  resultado  final,  desde  que  aprovado.  São  de  exclusiva
responsabilidade  do candidato  os prejuízos advindos da não atualização de seus dados pessoais  e de seu
endereço.
14.32 As despesas relativas à participação em todas as fases do concurso e à apresentação para os exames da
perícia médica dos candidatos que se declararem com deficiência e para os exames pré-admissionais correrão
às expensas do próprio candidato.
14.33 As alterações de legislação com entrada em vigor até a data de publicação deste edital serão objeto de
avaliação, ainda que não contempladas nos objetos de avaliação constantes do item 15 deste edital.
14.34 A legislação com entrada em vigor após a data de publicação deste edital, bem como as alterações em 
dispositivos legais e normativos a ele posteriores não serão objeto de avaliação, salvo se listadas nos objetos 
de avaliação constantes do item 15 deste edital. 
14.34.1 As jurisprudências pacificadas dos tribunais superiores poderão ser consideradas para fins de elabora-
ção de itens desde que publicadas até 30 dias antes da data de realização das provas. 
14.35 Quaisquer alterações nas regras fixadas neste edital só poderão ser feitas por meio de outro edital.
14.36 Os casos omissos serão resolvidos pelo Cebraspe e pela SECONT/ES.
15 DOS OBJETOS DE AVALIAÇÃO (HABILIDADES E CONHECIMENTOS)
15.1 HABILIDADES
15.1.1 Os itens das provas poderão avaliar  habilidades que vão além do mero conhecimento memorizado,
abrangendo compreensão, aplicação, análise, síntese e avaliação, com o intuito de valorizar a capacidade de
raciocínio.
15.1.2 Cada item das provas poderá contemplar mais de um objeto de avaliação.
15.2 CONHECIMENTOS
15.2.1 Nas provas, serão avaliados, além de habilidades, conhecimentos conforme descritos a seguir.
15.2.2 CONHECIMENTOS BÁSICOS PARA TODOS OS CARGOS/ESPECIALIDADES
LÍNGUA PORTUGUESA: 1 Compreensão e interpretação de textos de gêneros variados. 2 Reconhecimento de
tipos e gêneros textuais. 3 Domínio da ortografia oficial. 4 Domínio dos mecanismos de coesão textual. 4.1
Emprego de elementos de referenciação, substituição e repetição, de conectores e de outros elementos de
sequenciação textual. 4.2 Emprego de tempos e modos verbais. 5 Domínio da estrutura morfossintática do
período. 5.1 Emprego das classes de palavras. 5.2 Relações de coordenação entre orações e entre termos da
oração. 5.3 Relações de subordinação entre orações e entre termos da oração. 5.4 Emprego dos sinais de
pontuação. 5.5 Concordância verbal e nominal. 5.6 Regência verbal e nominal. 5.7 Emprego do sinal indicativo
de crase. 5.8 Colocação dos pronomes átonos. 6 Reescrita de frases e parágrafos do texto. 6.1 Significação das
palavras. 6.2 Substituição de palavras ou de trechos de texto. 6.3 Reorganização da estrutura de orações e de
períodos do texto. 6.4 Reescrita de textos de diferentes gêneros e níveis de formalidade.
RACIOCÍNIO  LÓGICO-QUANTITATIVO:  1  Estruturas  lógicas.  2  Lógica  de  argumentação:  analogias,
inferências,  deduções  e  conclusões.  3  Lógica  sentencial  (ou  proposicional).  3.1  Proposições  simples  e
compostas. 3.2 Tabelas-verdade. 3.3 Equivalências. 3.4 Leis de De Morgan. 3.5 Diagramas lógicos. 4 Lógica de
primeira ordem. 5 Princípios de contagem e probabilidade. 6 Operações com conjuntos. 7 Raciocínio lógico
envolvendo problemas aritméticos, geométricos e matriciais. 
CONHECIMENTOS DE INFORMÁTICA:  1 Noções  de  sistema  operacional  Windows).  2  Edição  de  textos,
planilhas  e  apresentações  (ambientes  Microsoft  Office).  3  Redes  de  computadores.  3.1  Conceitos  básicos,
ferramentas, aplicativos e procedimentos de Internet e intranet. 3.2 Sítios de busca e pesquisa na Internet. 4
Conceitos de organização e de gerenciamento de informações, arquivos, pastas e programas. 5 Segurança da
informação. 5.1 Procedimentos de segurança. 5.2 Noções de vírus,  worms e pragas virtuais. 5.3 Engenharia
social,  phishing,  smishing e outros golpes 5.4 Procedimentos de  backup. 5.5 Armazenamento de dados na
nuvem (cloud storage).
15.2.3 CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS PARA TODOS OS CARGOS/ESPECIALIDADES
AUDITORIA INTERNA, TÉCNICAS DE CONTROLE E NOÇÕES DE ESTATÍSTICA: I AUDITORIA INTERNA.
1 Definição de Auditoria Interna. 2 Papel e abrangência da auditoria no setor público. 3 Normas internacionais
para a prática profissional de auditoria interna (IPPF). 3.1 Normas de Atributos: 1000 – Propósito, Autoridade e
Responsabilidade, 1010 – Reconhecimento da Definição de Auditoria, do Código de Ética e das Normas no
Estatuto de Auditoria Interna, 1100 – Independência e Objetividade, 1110 – Independência Organizacional,
1111 – Interação Direta com o Conselho, 1112 – Papéis do Executivo-Chefe de Auditoria, além da Auditoria
Interna, 1120 – Objetividade Individual, 1130 – Prejuízo à Independência ou à Objetividade 1200 – Proficiência
e Zelo  Profissional  Devido,  1210 – Proficiência,  1220 – Zelo  Profissional  Devido,  1230 – Desenvolvimento
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Profissional  Contínuo,  1300  –  Programa  de  Garantia  de  Qualidade  e  Melhoria,  1310  –  Requerimentos  do
Programa de Garantia de Qualidade e Melhoria, 1311 – Avaliações Internas, 1312 – Avaliações Externas, 1320
– Reporte do Programa de Avaliação da Qualidade e Melhoria, 1321 – Uso “Em Conformidade com as Normas
Internacionais para a Prática Profissional de Auditoria Interna”, 1322 – Divulgação de Não Conformidade. 3.2
Normas de Desempenho: 2000 – Gerenciamento da Atividade de Auditoria Interna, 2010 – Planejamento, 2020
– Comunicação e Aprovação, 2030 – Gerenciamento de Recursos, 2040 – Políticas e Procedimentos, 2050 –
Coordenação, 2060 – Reporte para a Alta Administração e o Conselho, 2070 – Prestadores de Serviço Externo e
a  Responsabilidade  da  Organização  sobre  a  Auditoria  Interna,  2100  –  Natureza  do  Trabalho,  2110  –
Governança (Novo IPPF), 2120 – Gerenciamento de Riscos, 2130 – Controle, 2200 – Planejamento do Trabalho
de Auditoria, 2201 – Considerações sobre o Planejamento, 2210 – Objetivos do Trabalho da Auditoria, 2220 –
Escopo do Trabalho da Auditoria, 2230 – Alocação de Recursos para o Trabalho da Auditoria, 2240 – Programa
de Trabalho da Auditoria, 2300 – Execução do Trabalho da Auditoria, 2310 – Identificação das Informações,
2320  –  Análise  e  Avaliação,  2330 –  Documentação  das  Informações,  2340  –  Supervisão  do  Trabalho  da
Auditoria, 2400 – Comunicação dos Resultados, 2410 – Critérios para a Comunicação, 2420 – Qualidade das
Comunicações,  2421  –  Erros  e  Omissões,  2430  –  Uso  de  “Conduzido  em Conformidade  com as  Normas
Internacionais para a Prática Profissional de Auditoria Interna”, 2431 – Declaração de Não Conformidade do
Trabalho da Auditoria, 2440 – Divulgação dos Resultados, 2450 – Opiniões Gerais, 2500 – Monitoramento do
Progresso, 2600 – Comunicação da Aceitação de Riscos.  4 O modelo de três linhas.  5. NBC TA Estrutura
Conceitual - Estrutura Conceitual para Trabalhos de Asseguração. II TÉCNICAS DE CONTROLE INTERNO: 1
Gestão de processos, conceitos da abordagem por processos, técnicas de mapeamento, análise e melhoria de
processos. 2 Conceitos básicos de controles internos — objetivos, estrutura e forças que afetam os controles
internos. 3 Processo de controles internos — ambiente de controle, avaliação e gerenciamento dos riscos,
atividades de controle, informação e comunicação, monitoramento. 4 Associação com os objetivos estratégicos
e perfil  dos riscos. Riscos externos e internos.5 Controles internos aplicados à prevenção e ao combate à
corrupção. 6 Governança e análise de risco no setor público. 6.1 Papel da auditoria na estrutura de governança.
6.2 Sistemas e controles do gerenciamento de risco (COSO-ERM 2017 e ISSO 31.000). 6.3 Estrutura conceitual
de análise de risco (COSO). 6.4 Elementos de risco e controle. 6.5 Aplicação da estrutura conceitual de análise
de risco. III NOÇÕES DE ESTATÍSTICA: 1 Métodos para a sumarização e a análise exploratória de dados. 1.1
Distribuição de frequências: absoluta, relativa, acumulada. 1.2 Medidas de posição: média, moda, mediana e
quartis.  1.3 Medidas  de dispersão: amplitude,  variância,  desvio  padrão,  coeficiente de variação,  amplitude
interquartil.  2  Técnicas  de  amostragem:  amostragem  aleatória  simples,  estratificada,  sistemática  e  por
conglomerados. Tamanho amostral.
DIREITO CONSTITUCIONAL: 1 Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. 2 Aplicabilidade das
normas constitucionais. 2.1 Normas de eficácia plena, contida e limitada. 2.2 Normas programáticas. 3 Direitos
e  garantias  fundamentais.  3.1  Direitos  e  deveres  individuais  e  coletivos,  direitos  sociais,  direitos  de
nacionalidade, direitos políticos, partidos políticos. 4 Organização político-administrativa do Estado. 4.1 Estado
federal  brasileiro,  União,  estados,  Distrito  Federal,  municípios  e  territórios.  5  Administração  pública.  5.1
Disposições  gerais,  servidores  públicos.  6  Processo  legislativo.  6.1  Processo  legislativo  federal:  conceito,
espécies  normativas,  modalidades,  fases.  6.2  Processo  legislativo  estadual,  distrital  e  municipal:  normas
constitucionais  federais  aplicáveis.  7  Fiscalização  contábil,  financeira  e  orçamentária.  8  Controle  de
constitucionalidade. 8.1 Controle judicial  de constitucionalidade: conceito, histórico, sistemas, pressupostos,
modalidades,  órgãos competentes,  sujeitos legitimados,  objetos de controle,  tipos de inconstitucionalidade,
parâmetros de controle, formalidades, procedimentos, julgamentos, decisões, efeitos das decisões, técnicas de
decisão, segurança e estabilidade das decisões. 8.2 Súmula vinculante.  8.3 Reclamação constitucional.  8.4
Controle  não  judicial  de  constitucionalidade:  órgãos,  institutos  e  procedimentos.  8.5  Controle  de
constitucionalidade nos estados e no Distrito Federal. 9 Ordem econômica e financeira. 10 Sistema Tributário
Nacional 11. Finanças públicas. 12 Constituição do Estado do Espírito Santo.
DIREITO ADMINISTRATIVO:  1 Estado, governo e administração pública. 1.1 Conceitos. 1.2 Elementos. 2
Direito administrativo. 2.1 Conceito. 2.2 Objeto. 2.3 Fontes. 3 Ato administrativo. 3.1 Conceito, requisitos,
atributos, classificação e espécies. 3.2 Extinção do ato administrativo. 3.2.1 Cassação, anulação, revogação e
convalidação. 3.3 Decadência administrativa. 4 Agentes públicos. 4.1 Disposições constitucionais aplicáveis. 4.2
Disposições  doutrinárias.  4.2.1  Conceito.  4.2.2  Espécies.  4.2.3  Cargo,  emprego  e  função  pública.  4.2.4
Provimento. 4.2.5 Vacância. 4.2.6 Efetividade, estabilidade e vitaliciedade. 4.2.7 Remuneração. 4.2.8 Direitos e
deveres. 4.2.9 Responsabilidade. 4.2.10 Processo administrativo disciplinar. 4.2.11 Regime Jurídico Único dos
Servidores Públicos Civis do Estado do Espírito Santo - Lei Complementar nº 46/94 e suas alterações. 5 Poderes
da administração pública. 5.1 Hierárquico, disciplinar, regulamentar e de polícia. 5.2 Uso e abuso do poder. 6
Regime jurídico-administrativo. 6.1 Conceito. 6.2 Princípios expressos e implícitos da administração pública. 7
Bens  Públicos.  7.1  Conceito  e  classificação  dos  bens  públicos  7.2  Aquisição,  administração,  utilização  e
alienação dos bens públicos. 7.3 Regime jurídico dos bens públicos. 8 Serviços públicos. 8.1 Conceito. 8.2
Elementos constitutivos.  8.3 Formas de prestação  e meios  de execução.  8.4 Delegação.  8.4.1 Concessão,
permissão e autorização. 8.5 Classificação.  8.6 Princípios.  9 Organização administrativa.  9.1 Centralização,
descentralização,  concentração  e  desconcentração.  9.2  Administração  direta  e  indireta.  9.3  Autarquias,
fundações, empresas públicas e sociedades de economia mista. 9.4 Entidades paraestatais e terceiro setor.
9.4.1 Serviços sociais autônomos, entidades de apoio, organizações sociais, organizações da sociedade civil de
interesse público. 10 Controle da administração pública. 10.1 Controle exercido pela administração pública.
10.2 Controle judicial. 10.3 Controle legislativo. 10.4 Improbidade administrativa. 10.4.1 Lei nº 8.429/1992 e
suas  alterações.  11  Processo  administrativo.  12  Licitações  e  contratos  administrativos.  12.1  Legislação
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pertinente. 12.1.1 Lei nº 8.666/1993 e suas alterações e Lei nº 14.133/2021. 12.1.2 Lei nº 10.520/2002 e
demais disposições normativas relativas ao pregão. 12.1.3 Decreto nº 7.892/2013 e suas alterações (sistema
de registro de preços). 12.1.4 Lei nº 12.462/2011 e suas alterações (Regime Diferenciado de Contratações
Públicas). 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: 1 As reformas administrativas e a redefinição do papel do Estado. 1.1 Reforma
do Serviço Civil (mérito, flexibilidade e responsabilização) e Reforma do Aparelho do Estado. 2 Administração
pública: do modelo racional-legal  ao paradigma pós-burocrático.  2.1 O Estado oligárquico e patrimonial,  o
Estado  autoritário  e  burocrático,  o  Estado  do  bem-estar,  o  Estado  regulador.  3  Empreendedorismo
governamental e novas lideranças no setor público. 3.1 Processos participativos de gestão pública: conselhos
de  gestão,  orçamento  participativo,  parceria  entre  governo  e  sociedade.  4  Governo  eletrônico.  4.1
Transparência da administração pública. 4.2 Controle social e cidadania. 4.3  Accountability. 5 Excelência nos
serviços públicos. 5.1 Gestão por resultados na produção de serviços públicos. 5.2 Gestão de Pessoas por
Competências.  6  Comunicação  na  gestão  pública  e  gestão  de  redes  organizacionais.  7  Governabilidade  e
governança. 8 Intermediação de interesses (clientelismo, corporativismo e neocorporativismo).  9 Mudanças
institucionais: conselhos, organizações sociais,  organização da sociedade civil  de interesse público (OSCIP),
agência reguladora, agência executiva. 10 Processo de formulação e desenvolvimento de políticas: construção
de agendas, formulação de políticas, implementação de políticas. 11 As políticas públicas no Estado brasileiro
contemporâneo. 11.1 Descentralização e democracia. 11.2 Participação, atores sociais e controle social. 11.3
Gestão local, cidadania e equidade social. 12 Planejamento e avaliação nas políticas públicas: conceitos básicos
de  planejamento.  12.1  Aspectos  administrativos,  técnicos,  econômicos  e  financeiros.  12.2  Formulação  de
programas e projetos. 12.3 Avaliação de programas e projetos. 12.4 Tipos de avaliação. 12.5 Análise custo-
benefício e análise custo-efetividade.
FINANÇAS PÚBLICAS E CONTABILIDADE: I FINANÇAS PÚBLICAS: 1 Finanças públicas: objetivos, metas,
abrangência e definição. 2 Funções do Estado; financiamento dos gastos públicos: tributação e equidade. 3 A
função do bem-estar;  políticas  alocativas,  distributivas  e  de estabilização.  4 Tributação:  tipos de tributos;
progressividade,  regressividade  e  neutralidade.  5  Federalismo  fiscal.  6  Déficit  público.  6.1  Conceito.  6.2
Financiamento do déficit.  6.3 Sustentabilidade da política fiscal.   7 Indicadores financeiros: fundamentos e
principais índices e taxas.  II  CONTABILIDADE: 1 Contabilidade. 1.1 Conceito, objeto, objetivos, campo de
atuação e usuários da informação contábil. 2 Itens patrimoniais. 2.1 Conteúdo, conceitos, estrutura, formas de
avaliação e classificação dos itens patrimoniais do ativo, do passivo e do patrimônio líquido. 3 PCASP - Plano de
contas aplicado ao setor público. 4 Razão e balancete de verificação. 5 Demonstrações contábeis. 5.1 Balanço
patrimonial,  demonstração  do  resultado  do  exercício,  demonstração  de  lucros  ou  prejuízos  acumulados,
demonstração das mutações do patrimônio líquido, demonstração dos fluxos de caixa e demonstração do valor
adicionado. 5.2 DCASP – Demonstrações contábeis aplicadas ao setor público.
ADMINISTRAÇÃO  FINANCEIRA  E  ORÇAMENTÁRIA:  1  Orçamento  público.  1.1  Conceito.  1.2  Técnicas
orçamentárias. 1.3 Princípios orçamentários. 1.4 Ciclo orçamentário. 1.5 Processo orçamentário. 2 O orçamento
público  no  Brasil.  2.1  Sistema  de  planejamento  e  de  orçamento.  2.2  Plano  plurianual.  2.3  Diretrizes
orçamentárias.  2.4  Orçamento  anual.  2.5  Sistema  e  processo  de  orçamentação.  2.6  Classificações
orçamentárias. 2.7 Estrutura programática. 2.8 Créditos ordinários e adicionais. 3 Programação e execução
orçamentária e financeira. 3.1 Descentralização orçamentária e financeira. 3.2 Acompanhamento da execução.
3.3 Sistemas de informações. 3.4 Alterações orçamentárias. 4 Receita pública. 4.1 Conceito e classificações.
4.2 Estágios. 4.3 Fontes. 4.4 Dívida ativa. 5 Despesa pública. 5.1 Conceito e classificações. 5.2 Estágios. 5.3
Restos a pagar. 5.4 Despesas de exercícios anteriores. 5.5 Dívida flutuante e fundada. 5.6 Suprimento de
fundos.  6  Lei  Complementar  nº  101/2000  e  suas  alterações  (Lei  de  Responsabilidade  Fiscal).  7  Lei  nº
4.320/1964 e suas alterações.
15.2.4 CONHECIMENTOS ESPECIALIZADOS
CARGO 1: AUDITOR DO ESTADO – ESPECIALIDADE: ADMINISTRAÇÃO
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA NO BRASIL — PRINCIPAIS CARACTERÍSTICAS: 1 Administração Pública no
Brasil: modelos e principais características. 2 Estrutura e estratégia organizacional. 2.1 Cultura organizacional e
mudança no setor público. 2.2 Convergências e diferenças entre a gestão pública e a gestão privada. 2.3 O
paradigma do cliente na gestão pública. 3 Processo de formulação e desenvolvimento de políticas: construção
de  agendas,  formulação  de  políticas,  implementação  de  políticas.  4  Mudanças  institucionais:  conselhos,
organizações sociais, organização da sociedade civil de interesse público (OSCIP), agência reguladora, agência
executiva.
GESTÃO ESTRATÉGICA E EXCELÊNCIA NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA:  1 Gestão Pública.  1.1 Gestão
estratégica  e  orientação  para  resultados  1.2  Excelência  em gestão  pública.  2.  Indicadores  e  medição  de
desempenho. 3 Visão estratégica da administração pública no Brasil. 4 Conceito de governança corporativa
aplicado ao setor público. 5 Novas tecnologias de gestão (reengenharia, qualidade, planejamento estratégico,
Balanced  ScoreCard)  e  tecnologias  da  informação  e  comunicação:  impactos  sobre  a  configuração  das
organizações  públicas  e  sobre  os  processos  de  gestão.  6  Excelência  nos  serviços  públicos.  Gestão  por
resultados na produção de serviços públicos. Gestão de Pessoas por Competências. 7 Planejamento e avaliação
nas  políticas  públicas.  7.1  Conceitos  básicos  de  planejamento.  7.2  Aspectos  administrativos,  técnicos,
econômicos e financeiros. 7.3 Formulação de programas e projetos. 7.4 Avaliação de programas e projetos. 7.5
Tipos de avaliação. 7.6 Análise custo-benefício e análise custo efetividade.
GOVERNO ELETRÔNICO, TRANSPARÊNCIA E CONTROLE SOCIAL: 1 Governo eletrônico; transparência da
administração  pública;  controle  social  e  cidadania;  accountability.  2  Lei  de  Acesso  à  Informação.  Novos
paradigmas e principais regramentos da nova cultura de acesso à informação pública.
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FINANÇAS  PÚBLICAS:  1  Orçamento.  Conceito  e  espécies.  Natureza  jurídica.  Princípios  orçamentários.
Normas gerais  de  direito  financeiro  (Lei  nº  4.320/1964 e  suas  alterações).  2  Receita  pública:  conceito  e
classificação.  Distribuição  constitucional  da  receita  pelos  entes  federados.  3  Despesa  pública:  principais
condicionantes  legais  (limites  de  gastos;  despesas  obrigatórias  com saúde e  educação  e  responsabilidade
fiscal).  4  Execução  orçamentária:  empenho,  liquidação  e  pagamento.  5  Créditos  orçamentários.  6
Descentralização Orçamentária: convênios e outros termos formais de repasse de recursos. 7 Fiscalização e
controle interno e externo da administração pública.
ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAS, COMPRAS E MATERIAIS NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: 1 Gestão de
pessoas  no  setor  público.  1.1  Aspectos  legais:  Lei  Complementar  Estadual  nº  046/1994.  1.2  Aspectos
gerenciais (gestão de pessoas por habilidades e competências). 2 Gestão de compras e materiais. 2.1 Licitação:
princípios, obrigatoriedade, dispensa e exigibilidade, procedimentos e modalidades (Lei  nº 8.666/1993 e Lei nº
14.133/2021); Pregão (Lei n.º 10.520/2002); 2.2 Bens públicos: classificação; administração de patrimônio
(bens móveis, imóveis), materiais e estoques.
CARGO 2: AUDITOR DO ESTADO – ESPECIALIDADE: CIÊNCIAS CONTÁBEIS
CONTABILIDADE PÚBLICA: 1. NBC TSP Estrutura Conceitual - Estrutura Conceitual para elaboração e divul-
gação de informação contábil de propósito geral pelas entidades do setor público. 1.1 Objetivos e Usuários da
Informação Contábil de Propósito Geral das Entidades do Setor Público. 1.2 Características Qualitativas. 1.3 En-
tidade que Reporta a Informação Contábil. 1.4 Elementos das Demonstrações Contábeis. 1.5 Reconhecimento
nas Demonstrações Contábeis. 1.6 Mensuração de Ativos e Passivos nas Demonstrações Contábeis. 2. Demons-
trações Contábeis. 2.1 Estrutura e conteúdo das demonstrações contábeis de acordo com a Lei nº 4.320/1964,
NBC TSP 11 - Apresentação das Demonstrações Contábeis e Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público
- MCASP (9ª Edição, aprovada pela Portaria STN nº 1.121, de 4 de novembro de 2021). 2.3 NBC TSP 12 De-
monstração dos Fluxos de Caixa. 2.4 NBC TSP 13 Apresentação de Informação Orçamentária nas Demonstra-
ções Contábeis. 2.5 NBC TSP 16 Demonstrações Contábeis Separadas. 2.6 NBC TSP 17 Demonstrações Contá-
beis Consolidadas. 3. Análise das Demonstrações Contábeis. 3.1 Análise horizontal e vertical. 3.2 Indicadores
de estrutura de capital. 3.3 Indicadores de liquidez. 3.4 Indicadores de endividamento. 3.5 Análise de Informa-
ções extraídas das Notas Explicativas. 4. Plano de Contas Aplicado ao Setor Público - PCASP. 4.1 Aspectos Ge-
rais do PCASP: Conceito de Plano de Contas, objetivos, conta contábil e alcance. 4.2 Estrutura do PCASP: Natu-
reza da informação contábil, código da conta contábil, atributos da conta contábil. 5. Procedimentos Contábeis
Orçamentários e Patrimoniais, conforme o Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público - MCASP (9º edi-
ção, aprovada pela Portaria STN nº 1.121, de 4 de novembro de 2021). 5. Ativos. 5.1 NBC TSP 04 Estoques.
5.2 NBC TSP 07 Ativo Imobilizado. 5.3 NBC TSP 08 Ativo Intangível. 5.4 NBC TSP 09 Redução ao Valor Recupe-
rável de Ativo Não Gerador de Caixa. 5.5 NBC TSP 10 Redução ao Valor Recuperável de Ativo Gerador de Caixa.
6. NBC TSP 03 Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes. 7. NBC TSP 23 Políticas Contábeis, Mu-
dança de Estimativa e Retificação de Erro.
CONTABILIDADE GERAL: 1 Lei nº 6.404/1976 e suas alterações e legislação complementar. 2 Componentes
do patrimônio: Ativo, passivo e patrimônio líquido. 3. Variação do patrimônio líquido: receita, despesa, ganhos
e perdas. 4 Apuração dos resultados 5 Elaboração de demonstrações contábeis pela legislação societária e pelos
pronunciamentos técnicos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). 3.1 Demonstração dos fluxos de
caixa (métodos direto e indireto). 3.2 Balanço patrimonial. 3.3 Demonstração do resultado do exercício. 3.4 De-
monstração do valor adicionado. 3.5 Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido. 3.6 Demonstração de
Lucros ou Prejuízos Acumulados. 3.7 Demonstração do Resultado Abrangente. 3.8 Notas Explicativas. 4 Estru-
tura Conceitual para Elaboração e Divulgação de Relatório Contábil-Financeiro. 5 Avaliação de investimentos em
coligadas 6 Políticas contábeis, mudança de estimativas, retificação de erros e eventos subsequentes. 7 Análise
econômico-financeira. 7.1 Indicadores de liquidez. 7.2 Indicadores de rentabilidade. 7.3 Indicadores de lucrati-
vidade. 7.4 Indicadores de endividamento. 7.5 Indicadores de estrutura de capitais. 7.6 Análise vertical e hori-
zontal. 8. Fusão, cisão e incorporação de empresas. 
CONTABILIDADE DE CUSTOS: 1 Conceitos gerais e terminologia aplicável à contabilidade de custos. 2 Con-
ceitos e classificação dos custos. 3 Apropriação dos custos à produção. 3.1 Conceito e critérios de atribuição dos
custos. 4 Departamentalização. 4.1 Conceito, tratamento contábil, forma de apropriação e impacto no custo do
produto. 5 Tipos de custeio. Conceitos, diferenciações, apropriação dos custos, impactos nos resultados. 5 Tópi-
cos Especiais de Contabilidade Aplicada ao Setor Público. 5.1 Sistema de Informações de Custos: NBC T 16.11.
5.2 Manual de Informações de Custos do Governo Federal, aprovado pela Portaria STN nº 518/2018.
AUDITORIA FINANCEIRA: 1 Objetivos da auditoria das demonstrações financeiras. 2 NBC TA Estrutura Con-
ceitual - Estrutura Conceitual para Trabalhos de Asseguração. 2.1 NBC TA 200(R1) — Objetivos Gerais do Audi-
tor Independente e a Condução da Auditoria em Conformidade com Normas de Auditoria. 2.2 NBC TA 230(R1)
— Documentação de Auditoria. 2.3 NBC TA 240 (R1) — Responsabilidade do Auditor em Relação a Fraude, no
Contexto da Auditoria de Demonstrações Contábeis. 2.4 NBC TA 250 — Consideração de Leis e Regulamentos
na Auditoria de Demonstrações Contábeis. 2.5 NBC TA 320 (R1) — Materialidade no Planejamento e na Execu-
ção da Auditoria. 2.6 NBC TA 330 (R1) — Resposta do Auditor aos Riscos Avaliados. 2.7 NBC TA 450 (R1) —
Avaliação das Distorções Identificadas durante a Auditoria. 2.8 NBC TA 500 (R1) — Evidência de Auditoria. 2.9
NBC TA 505 — Confirmações Externas. 2.10 NBC TA 520 — Procedimentos Analíticos. 2.11  NBC TA 530  —
Amostragem em Auditoria. 2.12 NBC TA 550 — Partes Relacionadas. 2.13 NBC TA 560 (R1) — Eventos Subse-
quentes. 2.14 NBC TA 600 (R1) — Considerações Especiais — Auditorias de Demonstrações Contábeis de Gru-
pos, incluindo o Trabalho dos Auditores dos Componentes. 2.15 NBC TA 610 — Utilização do Trabalho de Audi-
toria Interna. 2.16 NBC TA 620 — Utilização do Trabalho de Especialistas. 2.17 NBC TA 805 — Considerações
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Especiais — Auditoria de Quadros Isolados das Demonstrações Contábeis e de Elementos, Contas ou Itens Es-
pecíficos das Demonstrações Contábeis.
FINANÇAS PÚBLICAS E LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL: 1 Gestão organizacional das finanças públi-
cas: sistema de planejamento e orçamento e de programação financeira. 2 Conceito de déficit público; financia-
mento do déficit; sustentabilidade da política fiscal. 3 Resultado Fiscal do Governo (Necessidade de Financia-
mento do Setor Público — NFSP): Resultado Primário e Resultado Nominal. 4 Tópicos Selecionados da Lei Com-
plementar nº 101/2000. 4.1 Princípios, objetivos, conceitos, planejamento, transparência da gestão fiscal, pres-
tação de contas e fiscalização da gestão fiscal 4.2 Renúncia de receita. 4.3 Geração de despesas. 4.4 Despesas
obrigatória de caráter continuado. 4.5 Dívida e endividamento: definições básicas. 4.6 Escrituração e consolida-
ção das contas. 4.7 Relatório de gestão fiscal: estrutura, composição e limites. 4.8 Despesas com pessoal: defi-
nições, limites e controle da despesa total com pessoal. 5 Manuais de elaboração dos anexos de metas fiscais e
riscos fiscais, relatório de gestão fiscal, relatório resumido de execução orçamentária. 6 Lei Complementar nº
178/ 2021.
CARGO 3: AUDITOR DO ESTADO – ESPECIALIDADE: CÊNCIAS ECONÔMICAS
MÉTODOS QUANTITATIVOS EM ECONOMIA (CÁLCULOS FINANCEIROS, ENGENHARIA FINANCEIRA,
APLICAÇÕES FINANCEIRAS): 1 Modelos matemáticos aplicados a economia. 1.1 Modelo oferta e demanda
1.2 Equilíbrio de mercado 1.3 Propriedades do Equilíbrio. 1.4 Modelos com 𝑛𝑛 mercadorias 1.2 Operações com
matrizes.  1.3  Modelos  insumo  e  produto  2  Estática  comparativa  e  conceito  de  derivadas  2.1  Derivada  e
inclinação de curva 2.2 Elasticidades 2.3 Continuidade e diferenciabilidade de uma função 2.4 Diferenciação de
funções com uma, duas ou mais variáveis. 2.5 Diferenciação parcial em modelos econômicos. 2.5.1 problema
do consumidor  2.5.2  problema do  produtor  3  Otimização  com restrição  3.1 maximização  de utilidade  3.2
maximização de produção 3.3 minimização de custos 3.4 função Cobb-Douglas 3.5 função CES 4 Funções
exponenciais e logarítmicas 4.1 matemática financeira 4.2 juros simples 4.3 juros compostos 4.4 precificação e
operações com títulos públicos federais 4.5 títulos com cupom e sem cupom 4.6 sistema price 4.7 sistema SAC
5. Modelos clássicos de análise de investimentos 5.1 valor presente líquido 5.2 taxa interna de retorno 5.3 taxa
de mínima atratividade 5.4 eficiência de mercado 5.5 custo de capital 5.6 custo médio ponderado do capital 6
Modelos CAPM 7 Valor em risco.
ECONOMETRIA: 1 Probabilidade. 1.1 Definição e propriedades. 1.2 Variáveis aleatórias discretas e contínuas.
1.3 Função de probabilidade e densidade de probabilidade. 1.4 Distribuição conjunta, distribuição marginais,
independência estatística. 1.5 Esperança matemática e variância de uma variável aleatória. 1.6 Covariância e
coeficiente  de  correlação.  1.7  Principais  distribuições  discretas:  Bernoulli,  binomial,  geométrica,
hipergeométrica e Poisson. 1.8 Principais distribuições contínuas: uniforme, normal, exponencial, qui-quadrado,
t e F. 1.9 Lei dos grandes números. 1.10 Teorema central do limite. 2 Inferência estatística. 2.1 Estimação por
ponto e por intervalo. 2.2 Propriedades desejáveis dos estimadores. 2.3 Intervalo de confiança e teste de
hipóteses. 2.4 Tipos de erro. 2.5 Nível de significância. 3 Modelo de regressão linear. 3.1 Hipóteses para o
melhor estimador linear não viesado. 3.2 Regressão linear simples. 3.3 Análise de variância da regressão. 3.4
Regressão  linear  múltipla.  3.5  Variáveis  binárias.  3.6  Violação  das  hipóteses.  3.7  Séries  temporais:
estacionariedade, processo autorregressivo e de média móvel. 3.8 Raiz unitária e cointegração. 4 Avaliação do
impacto de políticas públicas. 4.1 Regressão com descontinuidade (regression discontinuity design – RDD). 4.2
Diferença em diferenças (difference in differences). 4.3 Método do controle sintético (synthetic control).
MACROECONOMIA: 1  Principais  agregados  macroeconômicos.  2  Identidades  macroeconômicas  básicas.  3
Sistema de contas nacionais. 4 Contas nacionais no Brasil. 5 Balanço de pagamentos. 6 Agregados monetários
e noções de economia monetária. 6.1 Funções da moeda. 6.2 Sistema bancário: bancos comerciais e banco
central. 6.3 Base monetária e meios de pagamento. 6.4 Multiplicador bancário. 6.5 Papel-moeda em circulação.
7 Papel do governo na economia. 7.1 Estabilização, crescimento e redistribuição. 8 A teoria keynesiana. 9
Oferta e demanda agregadas. 10 Modelo IS-LM. 11 Políticas fiscal e monetária. 12 Relações entre inflação,
juros e o resultado fiscal.  13 Relações entre o nível  de atividade e o mercado de trabalho. 13.1 Salários,
inflação e desemprego. 14 Comércio exterior. 14.1 Câmbio, tarifas, subsídios, cotas. 15 Blocos econômicos,
acordos  internacionais  e  retaliações.  16  Globalização  e  organismos  multilaterais.  17  Fluxos  financeiros
internacionais e mercados de capitais.
MICROECONOMIA: 1 Conceitos fundamentais. 1.1 Formas de organização da atividade econômica, o papel
dos preços, custo de oportunidade e fronteiras das possibilidades de produção.  2 Teoria  do consumidor  e
determinação das curvas de demanda. 2.1 Curvas de indiferença. 2.2 Restrição orçamentária. 2.3 Equilíbrio do
consumidor.  2.4  Efeitos  preço,  renda  e  substituição.  2.5  Curva  de  demanda.  2.6  Curva  de  Engel.  2.7
Elasticidade da demanda. 3. Teoria da firma e determinação da curva de oferta. 3.1 Fatores de produção. 3.2
Funções  de  produção,  isoquantas  e  suas  propriedades.  3.3  Produtividade  média  e  marginal.  3.4  Lei  dos
rendimentos decrescentes e rendimentos de escala. 3.5 Custos de produção no curto e longo prazo. 3.6 Curvas
de isocusto. 3.7 Equilíbrio da firma. 3.8 Custos totais, médios e marginais, fixos e variáveis. 3.9 Custos e o
equilíbrio de curto e de longo prazos. 4 Economia do bem-estar. 4.1 Ótimo de Pareto. 4.2 Caixa de Edgeworth.
4.3  Curva  de  contrato.  4.4.  Primeiro  e  segundo  teoremas  do  bem-estar.  5  Estruturas  de  mercado.  5.1
Concorrência  perfeita,  concorrência imperfeita,  monopólio,  oligopólio.  5.2 Outras estruturas de mercado. 6
Externalidades e bens públicos. 6.1 Externalidades positivas e negativas. 6.2 Teorema de Coase. 6.3 Tributo
Pigou. 6.4 Bens exclusivos e bens rivais. 6.5 Provisão estatal de bens públicos.
ECONOMIA,  POLÍTICA  E  ESTADO: 1  Justificativas  para  a  existência  do  Estado.  2  A  teoria  econômica
neoclássica  de  estado.  3  Estado  mínimo.  3.1  Teoria.  3.2  Crítica.  4  Bens  públicos.  5  Bens  Comuns.  6
Externalidades.  7 Falhas de mercado. 7.1 Riscos e Incertezas na oferta dos bens e serviços. 8 Primeiro e
Segundos  Teoremas  do  Bem-Estar  Econômico.  9  Aplicações  do  teorema de  impossibilidade  de  Arrow.  10
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Objetivos da política orçamentária. 11 Política fiscal. 12 Gastos públicos. 12.1 Princípios de tributação. 12.2
tributos diretos e indiretos. 12.3 sistemas de tributação. 12.4 Efeitos do imposto de renda sobre a demanda.
12.5 Análise do equilíbrio parcial da tributação. 13 Aspectos fiscais da participação do governo na economia. 14
Sistema  tributário  da  Constituição  de  1988.  15  Despesas  discricionárias.  16  Despesas  obrigatórias.  17
Previdência Oficial.  18 Situação fiscal  dos entes públicos 19 Dívida Pública. 20 Distribuição de renda. 20.1
Distribuição funcional e pessoal da renda. 20.2 indicadores econômicos.
CARGO 4: AUDITOR DO ESTADO – ESPECIALIDADE: CIÊNCIAS JURÍDICAS
DIREITO PENAL: 1 Princípios aplicáveis ao Direito Penal. 2 Aplicação da lei penal. 2.1 A lei penal no tempo e
no espaço. 2.2 Tempo e lugar do crime. 2.3 Interpretação da lei penal. 2.4 Analogia. 2.5 Irretroatividade da lei
penal. 2.6 Conflito aparente de normas penais. 3 Crime. 3.1 Conceito. 3.2 Classificação dos crimes. 3.3 Teorias
do crime. 3.4 Desistência  voluntária  e arrependimento eficaz.  3.5 Arrependimento  posterior.  4 Ilicitude.  5
Culpabilidade. 6 Concurso de Pessoas. 7 Penas. 7.1 Espécies de penas. 7.2 Cominação das penas. 8 Ação penal.
9  Punibilidade  e  causas  de  extinção.  10  Prescrição.  11  Crimes  contra  a  fé  pública.  12  Crimes  contra  a
administração pública. 13 Lei nº 13.869/2019 (abuso de autoridade). 14 Lei nº 9.613/1998 e suas alterações
(lavagem de dinheiro). 15 Disposições constitucionais aplicáveis ao direito penal. 16 Crimes e sanções penais
na licitação (Lei nº 8.666/1993 e suas alterações, Lei nº 14.133/2021).
DIREITO PROCESSUAL PENAL:  1 Processo penal  brasileiro;  processo penal  constitucional.  2 Sistemas e
princípios fundamentais.  3 Aplicação da lei processual no tempo, no espaço e em relação às pessoas. 3.1
Disposições preliminares do Código de Processo Penal. 4 Fase pré-processual. 4.1 Inquérito policial. 5 Processo,
procedimento e relação jurídica processual. 5.1 Elementos identificadores da relação processual. 5.2 Formas do
procedimento. 5.3 Princípios gerais e informadores do processo. 5.4 Pretensão punitiva. 5.5 Tipos de processo
penal. 6 Ação penal. 7 Ação civil ex delicto. 8 Jurisdição e competência. 9 Questões e processos incidentes. 10
Prova. 11 Sujeitos do Processo. 12 Prisão, medidas cautelares, e liberdade provisória e prisão temporária (Lei
nº  7.960/1989  e  suas  alterações).  13  Citações  e  intimações.  14  Atos  processuais  e  atos  judiciais.  15
Procedimentos. 15.1 Processo comum; processos especiais; Lei nº 8.038/1990 – normas procedimentais para
os processos perante o Superior Tribunal  de Justiça (STJ) e o Supremo Tribunal  Federal (STF).  16 Lei nº
9.099/1995 e suas alterações e Lei nº 10.259/2001 e suas alterações (juizados especiais cíveis e criminais). 17
Prazos. 17.1 Características, princípios e contagem. 18 Nulidades. 19 Recursos em geral. 20 Habeas corpus e
seu processo. 21 Normas processuais da Lei nº 7.210/1984 e suas alterações (execução penal). 22 Disposições
gerais do Código de Processo Penal. Procedimentos previstos na Lei nº 11.343/2006 e suas alterações. Lei nº
11.340/2006 e suas alterações. Lei nº 12.850/2013 e suas alterações.
DIREITO CIVIL: 1 Lei de introdução às normas do direito brasileiro. 1.1 Vigência, aplicação, obrigatoriedade,
interpretação e integração das leis. 1.2 Conflito das leis no tempo. 1.3 Eficácia das leis no espaço. 1.4 Decreto
regulamentador  da LINDB. Decreto nº 9.830/2019  2 Pessoas naturais.  2.1 Conceito.  2.2 Início  da pessoa
natural. 2.3 Personalidade. 2.4 Capacidade. 2.5 Direitos da personalidade. 2.6 Nome civil. 2.7 Estado civil. 2.8
Domicílio.  2.9  Ausência.  3  Pessoas  jurídicas.  3.1  Disposições  Gerais.  3.2  Conceito  e  Elementos
Caracterizadores. 3.3 Constituição. 3.4 Extinção. 3.5 Capacidade e direitos da personalidade. 3.6 Sociedades de
fato. 3.7 Associações. 3.8 Sociedades. 3.9 Fundações. 3.10 Grupos despersonalizados. 3.11 Desconsideração
da  personalidade  jurídica.  3.12  Responsabilidade  da  pessoa  jurídica  e  dos  sócios.  4  Bens.  4.1  Diferentes
classes. 4.2 Bens Corpóreos e incorpóreos. 4.3 Bens no comércio e fora do comércio. 5 Fato jurídico. 6 Negócio
jurídico.  6.1  Disposições  gerais.  6.2  Classificação  e  interpretação.  6.3  Elementos.  6.4  Representação.  6.5
Condição, termo e encargo. 6.6 Defeitos do negócio jurídico. 6.7 Existência, eficácia, validade, invalidade e
nulidade do negócio jurídico. 6.8 Simulação. 7 Atos jurídicos lícitos e ilícitos. 8 Prescrição e decadência. 9 Prova
do  fato  jurídico.10  Obrigações.  10.1  Características.  10.2  Elementos  10.3  Princípios.  10.4  Boa-fé.  10.5
Obrigação complexa (a obrigação como um processo). 10.6 Obrigações de dar. 10.7 Obrigações de fazer e de
não  fazer.  10.8  Obrigações  alternativas  e  facultativas.  10.9  Obrigações  divisíveis  e  indivisíveis.  10.10
Obrigações solidárias. 10.11 Obrigações civis e naturais, de meio, de resultado e de garantia. 10.12 Obrigações
de execução instantânea, diferida e continuada. 10.13 Obrigações puras e simples, condicionais, a termo e
modais. 10.14 Obrigações líquidas e ilíquidas. 10.15 Obrigações principais e acessórias. 10.16 Transmissão das
obrigações.  10.17  Adimplemento  e  extinção  das  obrigações.  10.18  Inadimplemento  das  obrigações.  11
Contratos.  11.1  Princípios.  11.2  Classificação.  11.3  Contratos  em  geral.  11.4  Disposições  gerais.  11.5
Interpretação. 11.6 Extinção. 12 Responsabilidade civil.
DIREITO PROCESSUAL CIVIL: 1 Lei nº 13.105/2015 e suas alterações (Código de Processo Civil). 2 Normas
processuais civis. 3 A jurisdição. 4 A Ação. 4.1 Conceito, natureza, elementos e características. 4.2 Condições
da ação. 4.3 Classificação. 5 Pressupostos processuais. 6 Preclusão. 7 Sujeitos do processo. 7.1 Capacidade
processual e postulatória. 7.2 Deveres das partes e procuradores. 7.3 Procuradores. 7.4 Sucessão das partes e
dos procuradores. 7.5 Litisconsórcio. 8 Intervenção de terceiros. 9 Poderes, deveres e responsabilidade do juiz.
10 Ministério Público. 11 Advocacia Pública. 12 Defensoria Pública. 13 Atos processuais. 13.1 Forma dos atos.
13.2 Tempo e lugar. 13.3 Prazos. 13.4 Comunicação dos atos processuais. 13.5 Nulidades. 13.6 Distribuição e
registro.  13.7  Valor  da  causa.  14 Tutela  provisória.  14.1  Tutela  de urgência.  14.2 Disposições  gerais.  15
Formação, suspensão e extinção do processo. 16 Processo de conhecimento e do cumprimento de sentença.
16.1 Procedimento comum. 16.2 Disposições Gerais. 16.3 Petição inicial. 16.4 Improcedência liminar do pedido.
16.5 Contestação, reconvenção e revelia. 16.6 Providências preliminares e de saneamento. 16.7 Julgamento
conforme o estado do processo. 16.8 Provas. 16.9 Sentença e coisa julgada. 16.10 Cumprimento da sentença.
16.11 Disposições Gerais. 16.12 Cumprimento. 16.13 Liquidação. 17 Processos de execução. 18 Processos nos
tribunais e meios de impugnação das decisões judiciais. 19 Disposições finais e 34 transitórias. 20 Mandado de
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segurança. 21 Ação popular. 22 Ação civil pública. 23 Ação de improbidade administrativa. 24 Teoria Geral dos
Recursos. Recursos em espécie.
DIREITO ADMINISTRATIVO E PROCESSO ADMINISTRATIVO: 1 Estado, governo e administração pública.
1.1  Conceitos.  2  Direito  administrativo.  2.1  Conceito.  2.2  Objeto.  2.3  Fontes.  3  Ato  administrativo.  3.1
Conceito, requisitos, atributos, classificação e espécies. 3.2 Extinção do ato administrativo. 3.2.1 Cassação,
anulação,  revogação e convalidação.  3.3 Decadência administrativa.  4 Agentes públicos.  4.1 Conceito.  4.2
Espécies.  4.3  Cargo,  emprego  e  função  pública.  4.3.1  Provimento.  4.3.2  Vacância.  4.3.4  Efetividade,
estabilidade e vitaliciedade. 4.4 Remuneração. 4.5 Direitos. 4.6 Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos
Civis do Estado do Espírito Santo (Lei Complementar Estadual nº 46/1994 e suas alterações). 4.7 Disposições
constitucionais aplicáveis. 5 Poderes da administração pública. 5.1 Hierárquico, disciplinar, regulamentar e de
polícia. 5.2 Uso e abuso de poder. 6 Regime jurídico-administrativo. 6.1 Conceito. 6.2 Princípios expressos e
implícitos  da  administração  pública.  7  Responsabilidade  civil  do  Estado.  7.1  Evolução  histórica.  7.2
Responsabilidade por ato comissivo do Estado. 7.3 Responsabilidade por omissão do Estado. 7.4 Requisitos
para a demonstração da responsabilidade do Estado. 7.5 Causas excludentes e atenuantes da responsabilidade
do Estado. 7.6 Reparação do dano. 7.7 Direito de regresso. 8 Serviços públicos. 8.1 Conceito. 8.2 Elementos
constitutivos. 8.3 Formas de prestação e meios de execução. 8.4 Delegação. 8.4.1 Concessão, permissão e
autorização.  8.5  Classificação.  8.6  Princípios.  9  Organização  administrativa.  9.1  Autarquias,  fundações,
empresas públicas e sociedades de economia mista. 9.2 Entidades paraestatais e terceiro setor. 9.2.1 Serviços
sociais  autônomos,  entidades  de  apoio,  organizações  sociais,  organizações  da  sociedade  civil  de  interesse
público. 10 Controle da administração pública. 10.1 Controle exercido pela administração pública. 10.2 Controle
judicial. 10.3 Controle legislativo. 10.4 Lei nº 8.429/1992 e suas alterações (improbidade administrativa). 11
Processo administrativo no âmbito  da administração pública  estadual.  11.1 Aplicação subsidiária  da  Lei  nº
9.784/1999.  12  Licitações  e  contratos  administrativos.  12.1  Lei  nº  8.666/1993  e  suas  alterações.  Lei  nº
14.133/2021. 12.2 Lei nº 10.520/2002 e demais disposições normativas relativas ao pregão. 12.3 Decreto nº
7.892/2013 e suas alterações (sistema de registro de preços). 12.4 Lei nº 12.462/2011 e suas alterações
(Regime  Diferenciado  de  Contratações  Públicas).  Decreto  nº  6.170/2007  e  suas  alterações,  Portaria
Interministerial nº 424/2016 e suas alterações. 12.5 Fundamentos constitucionais. 13 Lei nº 13.019/2014 e
suas alterações.
DIREITO EMPRESARIAL: 1 Fundamentos do direito empresarial. 1.1 Origem e evolução histórica, autonomia,
fontes  e  características.  1.2  Teoria  da  empresa.  1.3  Empresário:  conceito,  caracterização,  inscrição,
capacidade; empresário individual; pequeno empresário. 1.4 Lei Complementar nº 123/2006 (microempresa e
empresa de pequeno porte). 1.5 Prepostos do empresário. 1.6 Institutos complementares: nome empresarial,
estabelecimento empresarial, escrituração. 2 Registro de empresa. 2.1 Órgãos de registro de empresa. 2.2 Atos
de registro  de empresa.  2.3 Processo  decisório  do  registro  de  empresa.  2.4  Inatividade  da empresa.  2.5
Empresário irregular. 2.6 Lei nº 8.934/1994. 3 Títulos de crédito. 3.1 Histórico da legislação cambiária. 3.2
Conceito de títulos de crédito, características e princípios informadores. 3.3 Classificação dos títulos de crédito:
letra  de  câmbio,  nota  promissória,  cheque,  duplicata,  endosso  e  aval.  3.4  Títulos  de  crédito  comercial,
industrial, à exportação, rural, imobiliário, bancário. 3.5 Letra de arrendamento mercantil. 4 Ação cambial. 4.1
Ação de regresso. 4.2 Inoponibilidade de exceções. 4.3 Responsabilidade patrimonial e fraude à execução. 4.4
Embargos do devedor. 4.5 Ação de anulação e substituição de título. 5 Protesto de títulos e outros documentos
de dívida: legislação,  modalidades,  procedimentos,  efeitos, ações judiciais  envolvendo o protesto. 6 Direito
societário.  6.1  Sociedade  empresária:  conceito,  terminologia,  ato  constitutivo.  6.2  Sociedades  simples  e
empresárias. 6.3 Personalização da sociedade empresária. 6.4 Classificação das sociedades empresárias. 6.5
Sociedade irregular. 6.6 Teoria da desconsideração da personalidade jurídica. 6.7 Desconsideração inversa. 6.8
Regime  jurídico  dos  sócios.  6.9  Sociedade  limitada.  6.10  Sociedade  anônima.  6.11  Sociedade  em  nome
coletivo. 6.12 Sociedade em comandita simples.  6.13 Sociedade em comandita por ações. 6.14 Operações
societárias:  transformação,  incorporação,  fusão  e  cisão.  6.15  Relações  entre  sociedades:  coligações  de
sociedades, grupos societários, consórcios, sociedade subsidiária integral, sociedade de propósito específico.
6.16  Dissolução,  liquidação  e  extinção  das  sociedades.  6.17  Concentração  empresarial  e  defesa  da  livre
concorrência. 7 Direito falimentar. 7.1 Lei nº 11.101/2005. 7.2 Teoria geral do direito falimentar. 7.3 Processo
falimentar. 7.4 Pessoa e bens do falido. 7.5 Regime jurídico dos atos e contratos do falido. 7.6 Regime jurídico
dos credores do falido. 7.7 Recuperação judicial. 7.8 Recuperação extrajudicial.
CORREIÇÃO  NO  PODER  EXECUTIVO  ESTADUAL: 1  Corregedoria  Geral  do  Estado.  1.1  Estrutura.  1.2
Organização. 1.3 Competências. 1.4 Lei Complementar Estadual nº 856/2017. 2 Sistema de Correição do Poder
Executivo do Estado do Espírito Santo. 2.1 Lei Complementar Estadual nº 847/2017. 3 Regime Jurídico Único
dos Servidores Públicos Civis do Estado do Espírito  Santo (Lei  Complementar Estadual  nº 46/1994 e suas
alterações).  3.1  Direito  de  petição.  Formalização  dos  Expedientes.  Prescrição.  3.2  Regime  disciplinar.  3.3
Processo administrativo disciplinar. 4 Resoluções normativas do Conselho Estadual de Correição – CONSECOR.
5 Enunciados do Conselho Estadual de Correição. 6 Decreto Estadual nº 4729-R/2020. 7 Decreto Estadual nº
2724-R/2011. 8 Código de Ética dos Servidores Civis do Poder Executivo do Estado do Espírito Santo. Decreto
Estadual nº 1595-R/2005.
RESPONSABILIZAÇÃO DE PESSOAS PELA PRÁTICA DE ATOS ILÍCITOS: 1 Lei Anticorrupção. 1.1 Lei nº
12.846/2012. 1.2 Decreto regulamentador. Decreto Estadual nº 3956-R/2016 e suas alterações. 2. Lei Estadual
nº 10.793/2017. 3 Atos lesivos à administração pública nacional ou estrangeira. 4 Responsabilização judicial. 5
Responsabilização administrativa. 5.1 Procedimento de investigação preliminar. 5.2 Processo administrativo de
responsabilização.  5.3 Sanções administrativas.  5.4 Dosimetria  da pena. 5.5 Encaminhamentos judiciais.  6
Acordo de leniência. 7 Programa de integridade 7.1 Avaliação de programa de integridade.
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CARGO 5: AUDITOR DO ESTADO – ESPECIALIDADE: ENGENHARIA CIVIL
PLANEJAMENTO, GERENCIAMENTO, FISCALIZAÇÃO, NORMAS E LEGISLAÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS
DE  ENGENHARIA:  1  Planejamento  de  projetos  e  obras.  1.1  Programação  e  controle.  2  Viabilidade,
planejamento e controle das construções. 2.1 Viabilidade,  planejamento e controle das construções sob os
aspectos técnico,  físico,  financeiro  e  econômico.  2.2  Normas  técnicas.  3  Análise  e  interpretação  de
documentação  técnica.  3.1  Instrumento  Convocatório,  contratos  administrativos,  alterações  contratuais,
cadernos de encargos,  projetos, diário de obras.  4 Análise  e Compatibilização de Projetos. 4.1 Edificações
(arquitetônicos,  complementares  e  especiais).  4.2  Rodoviárias  (sondagem,  terraplenagem,  pavimentação,
drenagem, sinalização, obras de arte especiais e correntes). 4.3 Hídricas (abastecimento de água, coleta e
tratamento de esgoto, operação e manutenção). 5 Segurança e higiene do trabalho. 6 Fiscalização de obras e
serviços. 6.1 Recebimento (provisório e definitivo). 6.2 Ensaios de recebimento da obra. 6.3 Acompanhamento
da aplicação de recursos (medições, cálculos de reajustamento, mudança de data‐base, emissão de fatura e
reequilíbrio  econômico financeiro).  6.4 Documentação da obra: diários,  documentos  de legalização,  acervo
técnico e ARTs. 7 Orçamento. 7.1 Avaliação de custos. 7.2 Levantamento dos serviços e seus quantitativos. 7.3
Orçamento analítico e sintético. 7.4 Curva ABC. 7.5 Composição analítica de serviços. 7.6 Cronograma físico
financeiro. 7.7 BDI (Benefício/ Bonificação e Despesas Indiretas). 7.8 Cálculo dos encargos sociais. 7.9 Preços
referenciais.  8  Licitação  de  obras  públicas.  8.1  Conceito,  finalidade  e  princípios.  8.2  Obrigatoriedade.  8.3
Hipóteses de dispensa, de inexigibilidade e de vedação. 8.4 Modalidades. 8.5 Procedimentos. 8.6 Critérios de
Julgamento. 8.7 Regimes de Execução. 8.8 Revogação, anulação, homologação e adjudicação. 8.9 Anteprojeto,
Projeto Básico e Projeto Executivo. 9 Contratos administrativos de obras públicas. 9.1 Conceito, características,
requisitos  substanciais  e formais.  9.2 Peculiaridades e interpretação. 9.3 Formalização,  execução, controle,
inexecução, revisão e rescisão. 10 Legislação aplicável à contratação de obras e serviços de engenharia. Lei nº
8.666/1993 e suas alterações e Lei nº 14.133/2021. Lei nº 8.987/1995 e suas alterações (Lei de Concessões).
Lei  nº  11.079/2004 e  suas  alterações  (Parcerias  público‐privadas).  Lei  nº 12.462/2011 e  suas  alterações
(Regime Diferenciado  de Contratações Públicas).  11 Perícias e  avaliações.  11.1 NBR 13752  — Perícias de
engenharia  na  construção  civil.  11.2  Avaliações:  métodos;  níveis  de  rigor;  depreciação;  fatores  de
homogeneização; desapropriações; laudos de avaliação (NBR 14653 (antiga NBR 5676) — Avaliação de Imóveis
Urbanos).
GESTÃO AMBIENTAL: 1  Estudo  e  avaliação  de  impactos  ambientais,  licenciamento  ambiental,  utilização
racional dos recursos disponíveis e desenvolvimento sustentável. 2 Noções de legislação ambiental. Resolução
CONAMA nº 237/1997: licenciamento ambiental (licença prévia, licença de instalação e licença de operação);
Resolução  CONAMA nº  001/1986 e  suas  alterações:  estudo  de  impacto  ambiental  e  relatório  de  impacto
ambiental; Lei nº 9.605/1998 e suas alterações (crimes contra o meio ambiente). Unidades de conservação (Lei
nº 9985/2000).
OBRAS DE EDIFICAÇÕES: 1  Projetos  e  especificações  de  materiais  e  serviços.  2  Análise  orçamentária:
composição de custos unitários,  quantificação  de materiais  e serviços,  planilhas  de orçamento: sintético  e
analítico, curva ABC: de serviços e de insumos, cronogramas físico e físico‐financeiro, benefícios e despesas
indiretas (BDI), encargos sociais. 3 Programação de obras. 4 Acompanhamento de obras. 4.1 Apropriação de
serviços.  5 Construção.  5.1 Organização do canteiro  de obras,  execução de fundações diretas e  indiretas,
alvenaria,  concreto,  estruturas  de  concreto  armado  e  protendido,  estruturas  metálicas  (inclusive  para
coberturas),  impermeabilização,  cobertura,  esquadrias,  pisos,  revestimento,  pinturas,  instalações  (elétrica,
hidrossanitária,  prevenção a incêndio  etc.).  6 Fiscalização.  6.1 Acompanhamento  da aplicação  de recursos
(medições, cálculos de reajustamento, mudança de data‐base, emissão de fatura etc.), análise e interpretação
de documentação técnica (editais,  contratos administrativos,  alterações contratuais,  cadernos de encargos,
projetos, diário de obras etc.). 7 Controle de qualidade de materiais (cimento, agregados, aditivos, concreto
usinado, aço, madeira, materiais cerâmicos, vidro etc.), controle de qualidade na execução de obras e serviços,
principais ensaios técnicos de controle de qualidade. 8 Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da
Construção Civil (SINAPI). Conceitos básicos e aplicação. 9 Engenharia de Avaliações (NBR 14653). 9.1 Noções,
conceitos,  metodologia,  graus  de  fundamentação  e  aplicações.  10  Noções  sobre  gestão  na  produção  de
edificações, incluindo gestão de projeto, gestão de materiais, execução, uso e manutenção.
OBRAS HÍDRICAS: 1 Principais estruturas hidráulicas  ‐ barragens, soleiras,  órgãos extravasores, tomadas
d’água, canais, condutos sob pressão, túneis, bueiros: tipos; finalidade; seções típicas; pré‐dimensionamento;
aspectos  construtivos.  2  Aproveitamento  hidrelétrico.  2.1  Avaliação  de  potencial  hidráulico;  estruturas
componentes; turbinas (tipos e aplicação) e geradores; aspectos construtivos; vantagens e desvantagens em
relação a outras formas de geração de energia (térmica, eólica, nuclear, biomassa). 3 Irrigação e drenagem.
3.1 Conceito, finalidade, aspectos construtivos. 3.2 Principais condicionantes de um projeto de irrigação. 3.3
Operação e manutenção de um perímetro de irrigação. 4 Obras de saneamento. 4.1 Abastecimento d’água ‐
captação, adução, tratamento (ETA’s), recalque, reservação, distribuição. 4.2 Coleta e tratamento de esgoto
(ETE’s, lagoas de estabilização, fossas sépticas). 4.3 Obras de defesa contra inundação e de macrodrenagem –
reservatórios de cheias, bacias de acumulação, alargamento de calhas fluviais, canalização de cursos d’água,
reflorestamento  da  bacia  hidrográfica.  4.4  Aspectos  construtivos.  4.5  Operação  e  manutenção.  5  Obras
portuárias. 5.1 Tipos de portos (genéricos e especializados). 5.2 Obras de implantação e de manutenção. 5.3
Principais equipamentos de operação. 5.4 Estruturas de proteção e atracamento. 5.5 Canal de acesso. 5.6
Aspectos construtivos. 5.7 Operação e manutenção. 6 IP4 – Instalações Portuárias Públicas de Pequeno Porte.
OBRAS RODOVIÁRIAS: 1  Estudos  geotécnicos  (análise  de  relatório  de  sondagens).  2  Especificações  de
materiais.  2.1 Características físicas.  3 Principais  ensaios técnicos de solo, de materiais  betuminosos e de
agregados. 4 Especificações de serviços. 4.1 Terraplanagem (cortes, aterros, bota‐fora etc.). 4.2 Pavimentação.
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4.2.1 Reforço do subleito, sub‐base, base e revestimento asfáltico. 4.3 Drenagem e obras de arte especiais. 4.4
Principais  equipamentos  utilizados.  5  Análise  orçamentária.  5.1  Sistema  de  Custos  Rodoviários  do  DNIT
(SICRO). Metodologia e conceitos, produtividade e equipamentos. 6 Acompanhamento de obras: apropriação de
serviços. 7 Construção. 7.1 Organização do canteiro de obras. 7.2 Execução de serviços de terraplanagem,
pavimentação, drenagem e sinalização. 8 Principais impactos ambientais e medidas mitigadoras. 9 Fiscalização.
9.1 Acompanhamento da aplicação de recurso (medições, cálculos de reajustamento, mudança de data‐base,
emissão de fatura etc.), análise e interpretação de documentação técnica (instrumento convocatório, contratos
administrativos, alterações contratuais, cadernos de encargos, projetos, diário de obras etc.). 10 Controle de
materiais. 10.1 Cimento, agregados, aditivos, materiais betuminosos. 10.2 Controle de execução de obras e
serviços. 10.3 Principais ensaios técnicos de controle de qualidade.
CARGO 6: AUDITOR DO ESTADO – ESPECIALIDADE: TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO
CIÊNCIA  DE  DADOS,  MINERAÇÃO  DE  DADOS,  MODELAGEM  DIMENSIONAL  E  BIG  DATA:  I
ARMAZENAMENTO DE DADOS:  1 Sistemas de arquivos distribuídos: HDFS. 2 Armazenamento orientado a
objeto (object store): S3, CEPH. 3 Banco de dados NoSQL orientado a colunas: HBase. 4 Banco de dados
NoSQL orientado a grafos: Neo4J. 5 Banco de dados NoSQL orientado a documentos: MongoDB. 6 Sistemas de
indexação: ElasticSearch.  II INGESTÃO DE DADOS: 1 Conceito de ingestão de dados. 2 Ingestão de dados
estruturados, semiestruturados e não estruturados. 3 Ingestão de dados em lote (batch). 4 Ingestão de dados
em streaming. 5 Ingestão de dados full × incremental. 6 Ingestão de dados CDC (change data capture). III
PROCESSAMENTO DE DADOS: 1 Conceitos de processamento massivo e paralelo. 2 Processamento em lote
(batch).  3  Processamento  em tempo  real  (real  time).  4  Processamento  MapReduce. IV  QUALIDADE DE
DADOS:  1 Conceitos  e  definições  sobre  qualidade  de  dados.  2  Dimensões  da qualidade  de  dados  (visão
DMBOK). 3 Principais técnicas em qualidade de dados. 3.1 Profiling. 3.2 Matching. 3.3 Deduplicação. 3.4 Data
cleansing. 3.5 Enriquecimento. 4 Boas Práticas para adoção da qualidade de dados. 5 Processos de qualidade
para modelos de dados. 6 Noções básicas de visualização de dados.  V MODELAGEM DE DADOS: 1 Modelo
entidade-relacionamento. 2 Linguagem de implementação banco de dados: banco físico, lógico e conceitual. 3
Modelagem  conceitual  de  dados.  3.1  Entidades.  3.2  Atributos.  3.3  Relacionamentos.  3.3.1  Grau  dos
relacionamentos. 3.3.2 Cardinalidade. 3.3.3 Tipos de relacionamentos. 3.4 Mecanismos avançados de abstração
em  um  modelo  conceitual  de  dados.  3.4.1  Repetição.  3.4.2  Autorrelacionamento.  3.4.3  Generalização  e
especialização. 3.4.4 Agregação. 4 Modelagem lógica de dados. 4.1 Conceitos em modelagem lógica de dados.
4.2 Normalização. 5 Data warehouse. 5.1 Modelagem dimensional. 5.2 Criação, implantação e manutenção de
rotinas de ETL (Pentaho e Power Center). 5.3 Conceito e aplicações. 5.4 Fatos e dimensões. 5.5 Operações
OLAP. 5.6 Conceitos de data warehouse. 5.7 Técnica de modelagem dimensional e otimização de bases de
dados para BI. 6 Construção e otimização de consultas em SQL. VI GOVERNANÇA DE DADOS: 1 Princípios e
conceitos da governança de dados. 2 Componentes da governança de dados. 3 Visão geral do guia DAMA-
DMBOK. 3.1 Áreas de conhecimento. 3.2 Elementos ambientais. 3.3 Principais atividades da gestão de dados. 4
Documentos  da governança  de  dados. VII  BIG DATA:  1 Fundamentos.  2  Tipos  de  dados:  estruturados,
semiestruturados e não estruturados. 3 Conceitos dos três Vs. 4 Fluxo de big data: ingestão, processamento e
disponibilização. 5 Armazenamento de big data. 6 Pipeline de dados. 7 Processamento distribuído. 8 Conceitos
de data lake. 9 ETL X ELT. 10 Soluções de big data. 10.1 Arquitetura do ecossistema Apache Hadoop. 10.2
Componentes Hadoop: HBase, Kudu, Sqoop, Nifi, Hive, Impala, Spark, Spark Streaming, SOLR, Oozie, Yarn,
Kafka, Flink e AirFlow. 11 Arquiteturas de big data. 11.1 Arquitetura Lambda. 11.2 Arquitetura Kappa. 11.3
Arquitetura de IoT. 11.4 Arquitetura de cloud computing para dados (AWS, Azure).
AUDITORIA E FISCALIZAÇÃO DE CONTRATOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO:  I AUDITORIA DE
AQUISIÇÕES DE BENS E SERVIÇOS DE TI: 1 Aspectos relevantes da fase interna. 1.1 Projeto básico e
estudos preliminares. 1.2 Indicação de marca e padronização. 1.3 Dispensa e inexigibilidade. 1.4 Adjudicação
por  item,  por  grupo  e  global.  1.5  Terceirização  de  serviços.  2  Aspectos  relevantes  da  fase  externa.  2.1
Impugnações  e  questionamentos.  2.2  Análise  de  documentação.  2.3  Análise  de  propostas  técnicas.  2.4
Solicitação e análise de amostras. Recursos. 3 Aspectos relevantes da elaboração de contratos. 3.1 Elementos
obrigatórios. 3.2 Pagamento de serviços - esforço versus produto. 3.3 Condições para recebimento e aceite. 3.4
Cláusulas de nível  de serviço (SLA).  3.5 Penalidades e sanções administrativas.  3.6 Celebração de termos
aditivos. II FISCALIZAÇÃO DE CONTRATOS DE TI: 1 Gestão de contratação de soluções de TI. 2 Legislação
aplicável à contratação de bens e serviços de TI. 2.1 Lei nº 8.666/1993 e suas alterações, Lei nº 14.133/2021,
Lei nº 10.520/2002 e suas alterações. 3 Atos normativos do MPOG/SLTI Instrução normativa nº 1/2019.  4
Aspectos relevantes da fiscalização de contratos. 4.1 Papel do fiscalizador do contrato. 4.2 Papel do preposto da
contratada. 4.3 Acompanhamento da execução contratual. 4.4 Registro e notificação de irregularidades.  4.5
Aplicação  de  penalidades  e  sanções  administrativas.  4.6  Recebimento  e  aceite  de  bens  e  serviços.  4.7
Atestação de faturas para liquidação. 
DESENVOLVIMENTO DE SISTEMAS DE COMPUTAÇÃO: 1 Interoperabilidade de sistemas. 1.1 Arquitetura
orientada a serviços e Web Services. 1.2 Arquitetura de software. 1.2.1 Arquitetura 3 Camadas, modelo MVC.
1.3  Arquitetura  de  aplicações  para  ambiente  web.  1.3.1  Servidor  de  aplicações.  Servidor  Web.
AmbientesInternet,  Extranet,  Intranet  e  Portal  -  finalidades,  características  físicas  e  lógicas,  aplicações  e
serviços 3.4 Padrões XML, XSLT, UDDI, WSDL, SOAP e JSON. 3.5 REST. 2 Dado, informação, conhecimento e
inteligência.  Dados  estruturados  e  não  estruturados.  Dados  abertos.  Coleta,  tratamento,  armazenamento,
integração e recuperação de dados. 3 Banco de dados relacionais.  3.1 Conceitos básicos e características.
Metadados. Tabelas, visões (views) e índices. Chaves e relacionamentos.
SEGURANÇA  DA  INFORMAÇÃO  E  PROTEÇÃO  DE  DADOS: 1  Políticas  de  segurança  da  informação  e
procedimentos de segurança. 2 Segurança de redes de computadores, inclusive redes sem fio. Monitoramento e
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auditoria de tráfego de informação. 3 Vulnerabilidades e ataques a sistemas computacionais. 3.1 Prevenção e
tratamento  de  incidentes.  4  Ataques  e  proteções:  hardware,  software,  sistemas  operacionais,  aplicações,
bancos de dados, redes, firewalls, proxies, noções de filtro de conteúdo web, antivírus, antispam e defesa de
perímetros (IDS e IPS), pessoas e ambiente físico. 5 Gestão de segurança da informação. 5.1 Normas NBR
ISO/IEC nº 27001 e nº 27002. 5.2 Classificação e controle de ativos de informação, segurança de ambientes
físicos e lógicos, controles de acesso. 5.3 Definição, implantação e gestão de políticas de segurança e auditoria.
6 Gestão de riscos. 6.1 Norma NBR ISO/IEC 27005. 6.2 Planejamento, identificação e análise de riscos. 6.3
Plano de continuidade de negócio, plano de contingência e plano de recuperação de desastres. 7. Lei Geral de
Proteção de Dados Pessoais: conceitos básicos, segurança e boas práticas. 8 Legislação relativa à segurança
dos sistemas de informação.
GESTÃO,  QUALIDADE  E  GOVERNANÇA  DE  TECNOLOGIA  DA  INFORMAÇÃO  E  ENGENHARIA  DE
SOFTWARE:  I  GESTÃO,  QUALIDADE  E  GOVERNANÇA  DE  TECNOLOGIA  DA  INFORMAÇÃO:  1
Gerenciamento  de  serviços  (ITIL  v3).  1.1  Conceitos  básicos,  estrutura  e  objetivos.  1.2  Conceitos,  papéis
genéricos, ciclo de vida dos serviços. 1.2 Estratégia do Serviço - Gerenciamento de Demanda, Gerenciamento
do Portfólio de Serviços. 1.3 Desenho do Serviço - Gerenciamento do Catálogo de Serviços, Gerenciamento de
Nível  de  Serviço,  Gerenciamento  de  Disponibilidade,  Gerenciamento  de  Capacidade,  Gerenciamento  de
Continuidade  de Serviços  de TI,  Gerenciamento  de Segurança da Informação.  1.4 Transição  do Serviço -
Gerenciamento de Configuração e Ativos de Serviço, Gerenciamento de Mudanças, Avaliação de Mudanças. 1.5
Operação do Serviço - Gerenciamento de Eventos, Gerenciamento de Incidentes, Gerenciamento de Problemas
e  Gerenciamento  de  Acesso  2  Governança  no  setor  público.  2.1  Papel  e  importância.  2.2  Governança,
transparência  e  accountability.  2.3 Governança e  governabilidade.  2.4 Princípios  da governança pública.  3
Governança  de  TI  (COBIT  5).  3.1  Conceitos  básicos,  estrutura,  finalidade  e  objetivos.  3.2  Modelo  de
maturidade, objetivos de controle, objetivos de negócios e objetivos de TI, domínios e processos. 4 Qualidade
de software. 4.1 CMMI e MPSBR. 4.2 Conceitos básicos, estrutura e objetivos. 4.3 Disciplinas e formas de
representação.  4.4  Níveis  de  capacidade  e  maturidade.  4.5  Processos  e  categorias  de  processos.  5
Gerenciamento de projetos de TI - PMBOK. 5.1 Conceitos de gerenciamento de projetos. 5.2 Ciclo de vida do
projeto.  6.3  Conceitos  básicos  e  estrutura.  II ENGENHARIA DE SOFTWARE:  1  Conceitos  básicos  sobre
engenharia de software. 2 Princípios de Engenharia de software. 2.1 Engenharia de requisitos de software. 2.2
Processos de desenvolvimento  de software (processo cascata,  processo iterativo).  2.3 Projeto de software
orientado  a  objetos.  2.4  Testes  e  validação.  3  Disciplinas  de  engenharia  de  software.  3.1  Disciplina  de
requisitos: casos de uso e diagramas de caso de uso. 3.2 Disciplina de análise e projeto. 3.3 Disciplina de
gerência de projeto. 3.4 Disciplina de implementação, testes e distribuição 4 Análise de requisitos funcionais e
não funcionais. 5 Análise, projeto e modelagem orientada a objetos. 5.1 UML 2. 6 Modelagem de dados. 6.1
Modelo  relacional.  7  Qualidade  de  software.  7.1  ISO/IEC 9126. 7.2 Métricas  de  qualidade  de software.  8
Medição e estimativas de projetos de software. 7.1 Análise de Pontos de Função. 7.2 Processo de contagem de
pontos de função. 7.3 Tipos de função (funções de dados e funções transacionais). 7.4 Fatores de ajuste. 8.
Processo de desenvolvimento de software. 8.1 Processo Unificado: conceitos gerais do RUP, disciplinas, fases,
papéis, atividades, artefatos. 8.2 Processo Ágil: conceito, metodologia Scrum.
INFRAESTRUTURA  EM TIC:  1  Sistemas  operacionais:  arquiteturas;  fundamentos;  gestão  de  processos;
gestão  de  memória;  gestão  de  entrada  e  saída;  instalação,  configuração  e  administração  de  sistemas
operacionais  Windows  Server  2012  e  2016  e  RedHat  Entrerprise  Linux  versões  5,  6  e  7.  2  Redes  de
computadores:  fundamentos;  tecnologias  ethernet,  Fibre  Channel,  iSCSI,  padrão  wi-fi  IEEE  802.11x;
dispositivos: repetidores, bridges,  switches e roteadores; implantação de VOIP e VPN; segurança: firewall,
certificado digital, antivírus, anti-Spam; modelo de referência OSI; Protocolo TCP/IP; Active Directory (AD). 3
Serviços: backup/restore; arquitetura em nuvem (SaaS, IaaS e Paas); virtualização. 4 Servidores de Aplicação:
Tomcat 10; JBoss 7. 5 Gestão e operação de bancos de dados. 6 Sistemas de gerenciamento de banco de
dados. 7 Oracle 21C, MySQL, Microsoft SQL Server 2019, PostgreSQL 13, Enterprise DB (EDB) 13. 8 Noções de
arquitetura de TI. 9 Conteinerização de aplicações e DeVOps. 10 COBIT 2019. 11 ITIL 4.
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ANEXO I
ATRIBUIÇÕES E COMPETÊNCIAS

Cargo AUDITOR DO ESTADO
Em caráter
exclusivo

a) elaborar planejamento, programas, roteiros e relatórios de auditorias do Poder Executi-
vo Estadual;

b) avaliar a eficiência, eficácia e efetividade dos procedimentos e sistemas de controle in-
terno por meio das atividades de auditoria interna, a serem realizadas mediante metodolo-
gia e programação próprias; 

c) coordenar e realizar auditorias de regularidade da receita e operações de crédito, avais
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